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RESUMO 
 

No Brasil são faladas mais de 270 línguas, considerando-se línguas indígenas e 

línguas de imigração. Juridicamente, por decretos e leis, somente duas são as línguas 

oficiais: o português e a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) como meio oficial de 

comunicação. O que nosso trabalho busca focar é a questão em torno das várias e 

numerosas línguas existentes no território brasileiro, com a presença não só de 

indígenas e imigrantes, mas também de inúmeros refugiados. Em que medida o 

Estado ignora, ou não, os entraves oriundos de uma imposição de uma língua única, 

quando não se tem como meta uma integração na e pelas línguas? Em termos teóricos 

seguimos duas correntes: a escola francesa de Análise de Discurso e princípios da 

Sociolinguística de linha europeia. As principais conclusões a que chegamos apontam 

para os impactos e limitações de uma política favorecedora do monolinguismo em um 

país que historicamente abriga a diversidade de centenas de línguas, com distintas 

origens e variedades dialetais. 

 

Palavras-chave: política linguística; política de línguas; oficialização; cooficialização; 

línguas brasileiras 



 

 

ABSTRACT 

 

In Brazil, more than 270 languages are spoken, including indigenous languages and 

immigrant languages. Legally, by decrees and laws, only two are the official languages: 

Portuguese and LIBRAS (Brazilian Sign Language) as the official means of 

communication. This paper focuses on the issue of the various and numerous 

languages that exist in Brazilian territory, with the presence not only of indigenous 

people and immigrants, but also of countless refugees. To what extent does the State 

ignore, or not, the obstacles arising from the imposition of a single language, when 

integration in and through languages is not the goal? In terms of theory, we follow two 

currents: the French school of Discourse Analysis and principles of European-style 

Sociolinguistics. The main conclusions we reached point to the impacts and limitations 

of a policy favoring monolingualism in a country that has historically been home to the 

diversity of hundreds of languages, with different origins and dialectal varieties. 

 

Keywords: language policy; policy of languages; officialization; co-officialization; 

Brazilian languages. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

    Este trabalho está integrado ao projeto Plurilinguismo e Política de línguas, co-

ordenado pela professora Tania Conceição Clemente de Souza, cuja principal meta é 

“trazer à tona a constituição do universo de línguas que se desenha atualmente no Rio 

de Janeiro, buscando entender esse desenho a partir de uma política de línguas”. 

Como parte do desenvolvimento do projeto citado, desenvolvemos três outros traba-

lhos – Política linguística e cooficialização de línguas brasileiras (2018), Tensões entre 

política linguística e cooficialização de línguas brasileiras: por uma tipologia dos movi-

mentos de cooficialização de línguas em território nacional (2019) e Política Linguística 

e revitalização/retomada de línguas indígenas brasileiras (2021) – apresentados, res-

pectivamente, na 9ª. e 10ª. Semanas de Integração Acadêmica da Universidade Fe-

deral do Rio de Janeiro (SIAc UFRJ) e na XLII Jornada Giulio Massarani de Iniciação 

Científica, Tecnológica, Artística e Cultural (JICTAC), os quais retomaremos, aqui, em 

termos de uma discussão ampliada do que temos apresentado. 

A diversidade linguística é uma característica marcante do Brasil, refletindo a 

riqueza em sua herança cultural e histórica. No entanto, essa diversidade também é 

palco de complexidades políticas e sociais que moldam as políticas linguísticas do 

país, refletindo desigualdades sociais, políticas de exclusão e um histórico de margi-

nalização de determinadas línguas e comunidades linguísticas. No cerne dessas po-

líticas estão as tensões entre o reconhecimento e a promoção das línguas minoritárias 

e o papel dominante do português como língua oficial. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as tensões existentes entre as 

políticas linguísticas no Brasil e os movimentos de cooficialização de línguas brasilei-

ras, com foco especial nas línguas minoritárias e silenciadas. Com isso, esta mono-

grafia pretende lançar luz sobre as complexidades envolvidas na gestão da diversi-

dade linguística no Brasil. Ao abordar essas temáticas, a pesquisa almeja contribuir 

para uma compreensão mais abrangente e crítica das políticas linguísticas no Brasil, 

evidenciando as tensões entre as medidas oficiais adotadas e a realidade sociolin-

guística do país. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Os princípios teóricos com os quais vamos operar são oriundos da Análise de 

Discurso e da Sociolinguística. Em pauta, são retomadas, dentro desses dois campos 

teóricos, as noções de política linguística e de política de línguas. A adoção dessa 

perspectiva interdisciplinar se justifica pelo fato de que, em torno dos “projetos de pla-

nificação das línguas de um país” (Hamel, 1988) está a figura do Estado. Ou como diz 

Pêcheux (1981/2004), “a questão da língua é, pois, uma questão do Estado, com uma 

política de invasão, absorção e de anulação de diferenças, que supõe antes de tudo 

que estas sejam reconhecidas”. 

 

2.1. POLÍTICA LINGUÍSTICA E POLÍTICA DE LÍNGUAS 

 

Entender a distinção entre política de línguas e política linguística é crucial para 

uma compreensão aprofundada das práticas relacionadas à gestão e preservação das 

línguas em uma sociedade. Embora os termos possam parecer intercambiáveis à pri-

meira vista, é necessário reconhecer que cada um delineia um conjunto distinto de 

estratégias e abordagens. Antes de mergulharmos nas nuances dessas duas dimen-

sões, é fundamental compreender que política de línguas e política linguística não são 

meras variações semânticas de uma mesma ideia, mas sim conceitos que moldam e 

respondem a diferentes aspectos das complexas dinâmicas linguísticas em nossas 

comunidades. Essa clareza conceitual proporcionará uma base sólida para explorar 

os objetivos, métodos e implicações associados a cada uma dessas práticas. Em ou-

tras palavras, entender a distinção entre estes dois conceitos é o ponto de partida. 

Visto isso, política linguística se refere a uma área do âmbito jurídico que rela-

ciona o poder e as línguas, ou seja, são as decisões do Estado a respeito das práticas 

linguísticas de um país. Um bom exemplo de política linguística é a implementação do 

Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, que busca padronizar a grafia de pa-

íses que têm a língua portuguesa como língua oficial. Esta ação de porte nacional 

precisa ser adotada pelo Estado e ter uma lei outorgada, por isso, entra no campo da 

Política Linguística, afinal, é regida pelo campo do direito, da lei. 

Nesse sentido, o conceito de política linguística abrange as línguas oficialmente 

reconhecidas pelo Estado, o que não inclui as outras línguas presentes no Brasil, 

como as línguas autóctones e alóctones. As línguas autóctones referem-se àquelas 



16 

 

 

que têm sua origem e são tradicionalmente faladas em um determinado território, 

como é o caso das línguas indígenas, que perduram por séculos no país. Por outro 

lado, as línguas alóctones são aquelas introduzidas em um território a partir de outro, 

incluindo o próprio português, as línguas de contato, de fronteira, de refugiados e di-

versas outras trazidas pelos colonizadores, africanos escravizados, imigrantes e dife-

rentes comunidades que contribuíram para a riqueza linguística do Brasil. 

Com exceção do português, todas essas línguas são sistematicamente margi-

nalizadas no contexto sociohistórico brasileiro. Dessa forma, a política linguística ado-

tada pelo Estado nacional acaba por excluir uma ampla diversidade linguística, reve-

lando-se ineficaz na promoção de uma representação linguística abrangente. Esse 

cenário, além de aumentar a propensão para manipulações que beneficiam uma ca-

mada linguística e historicamente privilegiada na sociedade, também contradiz o pro-

pósito central deste trabalho, que é defender a valorização da pluralidade linguística 

no território brasileiro. Em síntese, as políticas linguísticas do Brasil falham em abraçar 

a abundância linguística de uma nação historicamente plurilíngue. 

Uma política de línguas, por outro lado, trataria da pluralidade de línguas pre-

sentes no território brasileiro conferindo efetivamente valor político a essas línguas 

consideradas minoritárias e minorizadas (Orlandi, 2007), e fazendo com que essas 

línguas sejam postas em questão quando se discute política linguística. 

Para efeito de diferenciação, o termo “minoritárias” refere-se ao número de fa-

lantes, enquanto o termo “minorizadas” indica a ausência de reconhecimento da im-

portância dessas línguas por parte do Estado (Aracil, 1983), como é o caso das línguas 

autóctones e alóctones mencionadas anteriormente, salvo a língua portuguesa. 

Essas línguas carregam uma profunda importância para seus falantes, uma vez 

que são intrinsecamente entrelaçadas à história e à cultura de seus povos - no caso 

das línguas indígenas, povos que residem no território brasileiro há séculos, desde 

antes da invasão dos colonizadores que impuseram a língua portuguesa em território 

brasileiro. Contudo, o Estado as relega ao esquecimento, tratando-as com escassa 

consideração e conferindo-lhes pouco ou nenhum reconhecimento, o que justifica a 

denominação de "minorizadas". 

A distinção entre ambas, conforme enfatiza Souza (2022), reside também na 

denúncia da exclusão social e política, revelando como as políticas linguísticas são 

planejadas: 
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A diferença em termos discursivos entre minoritária e minorizada reside no 
fato de que forjar uma denominação em termos numéricos – mesmo que isso 
não corresponda à realidade de todas as populações1 – é encobrir o descaso 
do Estado com relação ao reconhecimento de línguas e povos. “Minorizadas” 
denuncia a exclusão social e política e denuncia como se planificam as polí-
ticas linguísticas. 
Ambas as definições apontam como, em termos de política linguística, são 
administradas essas línguas. Por isso mesmo, é necessário o enfrentamento 
por parte daqueles que têm como língua materna uma língua indígena. Um 
enfrentamento na ordem do discurso, investindo no movimento de política de 
línguas em várias direções, seja com retomadas, ressurgências ou cooficiali-
zações. Seja também no movimento dos que se dedicam a estudar tais lín-
guas. (Souza, 2022, p. 18) 

 

A denominação de línguas como minoritárias recobre uma relação mais de con-

fronto do que de contato, frente a uma língua de dominação, ou de prestígio. Essas 

línguas, ao serem assim designadas, perdem importância política por diversas razões: 

porque são substratos, ou porque são línguas autóctones. A perda de relevância po-

lítica ocorre também devido aos seus falantes estarem em número menor frente aos 

falantes e usuários da língua de dominação. Isso resulta no estigma de se falar uma 

“língua menor”, que contribui para um dos fatores de, pouco a pouco, virem essas 

línguas serem silenciadas. Hamel (1988, p. 43) observa que as línguas minoritárias 

surgem a partir das “trocas linguísticas entre si, [d]o surgimento de conflitos, [d]os 

processos de deslocamento e de resistência ao ressurgimento dessas línguas minori-

tárias”. 

 

2.2.  PRÁTICAS IN VITRO E IN VIVO 

 

Entendida a distinção entre Política Linguística e Políticas de línguas, a indaga-

ção subsequente consiste em compreender como tais políticas serão construídas. A 

solução reside na implementação de práticas políticas in vitro e in vivo. 

A diferenciação destas práticas no contexto linguístico emerge como o segundo 

conceito crucial a ser abordado neste trabalho, desvendando nuances fundamentais 

na investigação da linguagem. Enquanto as práticas in vitro englobam estudos linguís-

ticos conduzidos em condições controladas e isoladas, as práticas in vivo adentram o 

terreno da linguagem em sua expressão natural, interligada a contextos sociais e cul-

turais mais amplos. 

                                                     
1  Há línguas indígenas com população de falantes acima de 15.000, como é o caso dos Yanomami, dos Tikuna. 
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Segundo Hamel (1988), os tipos de estudo político-linguísticos em ações reali-

zadas in vivo são um tipo de prática que parte da própria comunidade, pelos próprios 

falantes, enquanto as ações in vitro são práticas que partem do Estado e não neces-

sariamente têm participação efetiva dos falantes. 

As ações in vivo, por partirem da própria comunidade de fala, conseguem 

abranger todo o contexto linguístico e extralinguístico em que os falantes se inserem. 

Logo, são práticas que conversam com as reais necessidades da comunidade linguís-

tica, constatando práticas mais efetivas, inclusivas e holísticas. No contexto de uma 

prática in vivo, observamos a oficialização, em nível federal, da Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS) como meio de comunicação oficial. Essa medida decorreu da partici-

pação ativa da comunidade surda, juntamente com linguistas, na formulação e admi-

nistração de sua própria língua. 

As ações in vitro, por sua vez, por partirem do Estado, tendem a uma visão 

mais técnica e analítica. Nesses casos, o contexto histórico e cultural da comunidade 

na qual a língua é falada tende a ser desconsiderado, não atendendo às demandas 

de determinadas comunidades linguísticas. De acordo com Rosa (2020), temos os 

dialetos portugueses do Uruguai (DPU) como exemplo mais iminente. “A análise do 

DPU não tem a participação da população falante dos dialetos portugueses do Uru-

guai, sendo restrita somente pelos pesquisadores, que analisam o uso da língua de 

fora da comunidade falante”. Pode-se fazer uma analogia com o estudo científico re-

alizado em uma caixa de vidro, na qual os cientistas observam os eventos de fora. 

A grande questão é que, por se tratar de um estudo linguístico, os contextos da 

comunidade de fala não podem ser desprezados, afinal a língua é um objeto de estudo 

vivo e carrega toda a trajetória de seus falantes. No português brasileiro, por exemplo, 

as mudanças registradas na língua refletem tanto o momento histórico do país quanto 

a camada da sociedade em que a variação foi localizada. Diante disso, torna-se inco-

erente desconsiderar o contexto sócio-histórico brasileiro em um estudo da língua por-

tuguesa. Portanto, acima das ações in vitro, devem ser priorizadas as ações in vivo. 

 

2.3.  POR QUE FALAMOS EM LÍNGUAS BRASILEIRAS E LÍNGUAS SILENCIA-

DAS? 

 

A indagação sobre porque falamos em línguas brasileiras e, ao mesmo tempo, 

analisamos as línguas que foram historicamente silenciadas revela-se como um ponto 
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chave de reflexão. Esse questionamento sugere uma narrativa complexa que vai além 

da simples comunicação verbal, abrangendo aspectos sociais, históricos e políticos. 

Ao questionar por que algumas línguas florescem enquanto outras são silenciadas, 

desvendamos não apenas as complexidades linguísticas, mas também as dinâmicas 

sociais de poder e dominância que moldam o modo como nos expressamos e nos 

conectamos uns com os outros no vasto mosaico linguístico brasileiro. 

Quando abordamos o termo "línguas brasileiras", não estamos limitando a dis-

cussão às línguas oficialmente reconhecidas, mas sim englobando todas as línguas 

faladas no território brasileiro, independentemente de sua origem. Isso inclui línguas 

indígenas e aquelas trazidas por comunidades imigrantes. Embora essas línguas se-

jam politicamente minorizadas pelo Estado, possuem um valor substancial para as 

suas respectivas comunidades linguísticas. 

Reconhecer e valorizar as línguas faladas em território brasileiro como línguas 

brasileiras é, portanto, um ato de respeito à diversidade cultural e linguística, além de 

ser essencial para o desenvolvimento de políticas de línguas inclusivas e representa-

tivas. Essa abordagem considera o Brasil como um espaço de convivência e interação 

entre diversas línguas, cada uma contribuindo para enriquecer a compreensão da 

complexidade linguística e cultural do país, proporcionando uma visão mais completa 

da diversidade que constitui a nação brasileira. Enquanto que, por parte do Estado, o 

que ocorre na prática é o silenciamento dessas línguas. 

Considerando este contexto, é pertinente analisar a atual conjuntura dos movi-

mentos que contribuem para o silenciamento das línguas indígenas. Nota-se que a 

mídia desempenha um papel crucial nesse processo, especialmente ao negligenciar 

as mortes de indivíduos indígenas. Embora a pesquisa revele a incidência desses 

eventos, a falta de visibilidade midiática em torno dessas perdas é evidente, enfraque-

cendo a relevância atribuída às mortes indígenas pela grande mídia e pela sociedade 

em geral. A morte de indígenas estabelece um caminho para o silenciamento, pois à 

medida que os falantes das línguas indígenas falecem, a utilização e a transmissão 

dessas línguas diminuem. Esse declínio progressivo contribui para a trajetória de si-

lenciamento dessas línguas. 

Adicionalmente, persistem formas de violência e estigmatização em relação aos 

povos indígenas, acompanhadas por estereótipos prejudiciais. Notavelmente, a inter-

rupção do uso da língua indígena pode resultar na negação da identidade indígena, 

com o julgamento de que “se não fala língua indígena, não é considerado indígena”. 
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Esse fenômeno evidencia a estreita vinculação entre a preservação linguística e a 

autoidentificação indígena. 

Além disso, as questões territoriais e a carência de garantias básicas de direitos 

humanos continuam a ser preocupações prementes enfrentadas pelos povos indíge-

nas. Esses desafios, por sua vez, impactam adversamente tanto a vitalidade linguís-

tica quanto a preservação cultural dessas comunidades. 

Portanto, Souza (2021) desloca o conceito de línguas extintas ou mortas pelo 

conceito de línguas silenciadas. Cada vez mais, um número grande de línguas vem 

sendo silenciadas decorrentes da política monolinguista. Os povos sempre discrimi-

nados, castigados, acabam impedidos de falar a sua língua e acabam trocando sua 

língua materna pela língua do colonizador, o português. 

Dessa forma, esse novo olhar reconhece a possibilidade de ressurgimento e 

fortalecimento dessas línguas, ressaltando a necessidade de revisão da política mo-

nolinguista e destacando a importância dos movimentos de revitalização e retomada 

como instrumentos de resistência e preservação da diversidade linguística e cultural 

brasileira. A resiliência dessas comunidades na preservação e fortalecimento de suas 

línguas, algumas já há muito consideradas extintas, vêm sendo retomada, como evi-

denciado pela ressurgência do Tupinambá entre os Tupiniquim no Espírito Santo, pe-

los Potiguar, entre outros, destaca a necessidade contínua de reconhecer e valorizar 

a diversidade linguística como um componente essencial da identidade cultural brasi-

leira. 

Ademais, as línguas indígenas são dinâmicas e têm a capacidade de se adaptar 

e migrar entre diferentes grupos e contextos como uma estratégia de sobrevivência. 

Portanto, a concepção de "morte" das línguas indígenas requer uma análise cuida-

dosa e crítica. Em vez de uma extinção definitiva, o que ocorre é, na verdade, um 

processo de silenciamento, onde fatores históricos, sociais e políticos contribuem para 

a marginalização e diminuição do uso dessas línguas. No entanto, é crucial reconhe-

cer que uma língua silenciada não está necessariamente condenada à extinção com-

pleta. A possibilidade de retomada e revitalização dessas línguas permanece como 

um aspecto central e esperançoso para o trabalho em prol da preservação linguística 

e cultural das comunidades indígenas. 

 

2.3.1. A IMPOSIÇÃO DO MONOLINGUISMO 
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O seguinte questionamento se mostra latente: qual a razão subjacente ao si-

lenciamento das línguas? O principal motivo envolve as relações de poder que acon-

tecem desde o século XVIII até os dias atuais. No que diz respeito às políticas linguís-

ticas, o posicionamento por parte do Estado nacional tem sido de historicamente impor 

o monolinguismo. Um exemplo claro é o Diretório de Pombal de 1757, que proibiu o 

uso da língua geral de base Tupi e impôs o português como língua única, reforçando 

uma prática monolinguista num território altamente plurilíngue. 

De acordo com Baalbaki (2016), são faladas mais de 270 línguas brasileiras 

diferentes em território brasileiro. Esse dado revela o panorama do plurilinguismo no 

Brasil, porém a imposição do monolinguismo segue, desde os tempos coloniais, invi-

sibilizando essas línguas. 

Como diz Orlandi (2012, p. 6), “não há país que tenha uma só língua, e não há 

Estado que decreta sua(s) língua(s) oficial(is), nacional(is), sem que o faça no contato 

com as muitas línguas”. Línguas, no caso, entendidas por nós como fato social em 

funcionamento sob certas condições. 

A postura monolinguista é em grande parte responsável pelo apagamento de 

muitas dessas línguas consideradas minoritárias. No século XVI, eram faladas mais 

de mil línguas indígenas em território brasileiro. Atualmente são contabilizadas cerca 

de duzentas, ou seja, houve uma redução de pelo menos 80% como consequência 

dessa imposição (Souza, 2014; Baalbaki, 2016). 

Logo, a concepção do Brasil como um país monolíngue é um mito persistente, 

desmentido pela rica diversidade linguística presente em nosso território. Ou seja, o 

monolinguismo no território brasileiro é uma construção histórica que ignora a plurali-

dade linguística presente em nosso país. A existência de uma variedade linguística 

tão rica, marcada por línguas indígenas, línguas de imigrantes e diversas outras, re-

vela a falácia dessa concepção e demonstra a complexidade linguística do país. A 

imposição do português como língua única, por um longo período histórico, contribuiu 

para a construção desse mito, silenciando e marginalizando outras línguas por sécu-

los.



Tabela 1 – Quantidade de línguas indígenas faladas no Brasil em diferentes épocas 

 

 

Fonte: autora 
Tabela 1: Os dados da tabela variam devido a diferentes análises linguísticas, pois havia línguas que 

eram contadas como uma só e atualmente e são contabilizadas como duas. 

 

Além disso, a situação atinge uma contradição quando esse mesmo Estado que 

impõe o monolinguismo ainda incentiva a exigência de que os cidadãos brasileiros 

tenham proficiência em uma segunda língua para comunicação. Essa segunda língua, 

necessariamente estrangeira e imposta desde a educação básica, atua tanto como 

questão de prestígio social, quanto como questão de empregabilidade, uma vez que 

a maioria das vagas de emprego exigem língua estrangeira ou oferecem benefícios 

adicionais. Ou seja, dentro do mesmo país em que são valorizadas línguas estrangei-

ras, acontece a desvalorização das próprias línguas brasileiras e a imposição de um 

bilinguismo seletivo. 

A esse respeito, vale a pena conferir Orlandi (2012) apud Souza (2021), quando 

esta desloca a noção de línguas mortas propondo o conceito de línguas silenciadas: 

 
O conceito de língua silenciada vem sendo por mim elaborado em vários tra-

balhos (SOUZA, 1994; SOUZA, 2016, 2018, dentre outros). A decisão de falar 

em línguas silenciadas não é por uma questão de eufemismo, mas sim por 

razões de ordem política e teórica. Retomo, aqui, que numa perspectiva dis-

cursiva “Silenciar não é calar, mas impedir que certos sentidos circulem” (OR-

LANDI, 1992). Silenciar é impedir que certos sentidos indesejáveis transitem 

no bojo do discurso social, definido como aquilo que é permitido dizer, como 

assinala Pêcheux (1975). Se não podemos dizer x, dizemos y. Assim, por 

qualquer razão, se não se pode falar numa determinada língua, falamos em 

outra. Mas imprimimos nesta outra língua, a nossa identidade. 

Neste ponto, gostaria de recuperar a discussão em torno da diferença entre 

falante e usuário de uma língua. Orlandi (2012), a propósito da discussão so-

bre o multilinguismo, trabalha essa distinção: 
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Se, com o Estado/Nação as noções que mobilizamos é de língua oficial, lín-
gua nacional e cidadania, hoje, na nova forma social, falamos em “usuários” 
(E. Orlandi, 2011), em múltiplas línguas, em falares, em dialetos, em comuni-
dades etc. Se antes devíamos abandonar o falar local, a língua materna, pela 
noção de unidade, a nacional, hoje nos fragmentamos em falares locais, difi-
cilmente visíveis, pouco conhecidos (não gramatizados), enquanto do outro 
lado, paralelamente, flui livremente, sustentado por uma enorme quantidade 
de instrumentos linguísticos, e com toda a visibilidade e apoio tecnológico a 
língua franca “universal” da comunicação e do conhecimento: a língua única 
(nas condições atuais, o inglês). Língua dominante não só no espaço digital, 
o espaço da multidão de usuários (ORLANDI, 2012, p. 15). 
  

Trazendo essa discussão ao âmbito do que nos interessa aqui, estendo a 

distinção entre falante e usuário ao universo das línguas indígenas. Já apon-

tamos que uma das causas para o silenciamento das línguas indígenas reside 

– dadas as condições históricas do confronto, enfrentamento do mundo indí-

gena com o mundo karaiwa2 – na adoção do português – língua de dominação 

– como língua franca e de comunicação no dia a dia em nosso território. Falo 

de enfrentamento, de confronto entre povos e línguas – e não de contato – 

por enveredar nossa reflexão pela ordem do discurso, e não no campo da 

afetação entre línguas. (Souza, 2021, p. 141-142) 

 

Portanto, quais línguas têm poder de livre circulação de sentidos? E quais são 

impedidas de ter seus sentidos circulando? E por quê? 

Em resumo, a imposição do monolinguismo é considerada um problema social 

que está intrinsecamente ligado às relações de poder e domínio de discurso. 

Entretanto, por um viés levemente mais otimista, é importante frisar que atual-

mente, devido ao movimento de revitalização e retomada de línguas indígenas, algu-

mas das línguas já há muito consideradas extintas vêm sendo retomadas e ganhando 

cada vez mais fluência. É o caso por exemplo do Tupinambá, hoje falado pelos Tupi-

niquim no Espírito Santo, pelos Potiguar, e outros. Além disso, como alternativa emer-

gente para combater o fenômeno complexo e multifacetado da imposição do monolin-

guismo, faz-se necessária a introdução dos movimentos de oficialização e cooficiali-

zação de línguas em território brasileiro. 

  

                                                     
2 Karaiva é a forma como os Bakairi denominam o não-índio. 
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3. OS MOVIMENTOS DE REVITALIZAÇÃO E RETOMADA DE LÍNGUAS BRASI-

LEIRAS 

 

Os movimentos de retomada e revitalização das línguas brasileiras represen-

tam uma resistência ativa ao processo de silenciamento que historicamente afetou 

essas línguas. Estes movimentos abrangem uma variedade de iniciativas que visam 

reafirmar a importância e a vitalidade das línguas, promovendo sua preservação e uso 

contínuo. 

Nesse contexto, vale ressaltar algumas estratégias. Dentre elas, a disciplinari-

zação e domesticação da língua, que têm desempenhado um papel significativo no 

processo de revitalização, ao promover sua inclusão nos sistemas educacionais e na 

produção de materiais didáticos que valorizam e legitimam sua presença (SILVA, 

2020; MARTINS, 2020; OLIVEIRA, 2020) 

O movimento de disciplinarização das línguas indígenas representa uma estra-

tégia fundamental no processo de retomada linguística, notadamente no âmbito edu-

cacional e consiste na normatização e incorporação dessas línguas no contexto esco-

lar, conferindo-lhes status de disciplina de ensino. Tal iniciativa é particularmente sig-

nificativa, uma vez que as línguas indígenas, por natureza, são predominantemente 

orais. Portanto, ao serem submetidas a um processo de normatização e incorporação 

no currículo escolar, essas línguas tornam-se passíveis de serem transmitidas nas 

instituições educacionais. 

A inclusão dessas línguas nos currículos escolares possibilita que as gerações 

mais jovens, muitas vezes desconectadas de suas línguas maternas devido ao pro-

cesso de silenciamento, tenham acesso efetivo a essas línguas. O ensino disciplinari-

zado oferece uma oportunidade valiosa de resgate e revitalização, evitando que o pro-

cesso de silenciamento se perpetue, ao garantir a transmissão e aprendizado dessas 

línguas para as próximas gerações. Além disso, a disciplinarização frequentemente 

implica na produção de material didático específico para cada língua, contribuindo 

para a consolidação de recursos educacionais e, consequentemente, para a perpetu-

ação e disseminação dessas línguas. A importância do registro escrito, nesse con-

texto, ganha destaque, uma vez que possibilita a preservação e documentação dessas 

línguas, promovendo sua visibilidade e fortalecendo sua posição no cenário linguístico 

e cultural. 
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Outros movimentos essenciais dentro do contexto de retomada das línguas mi-

noritárias e silenciadas são os projetos desenvolvidos em comunidades específicas, 

como o Projeto “Somos Aldeia” na comunidade Terena, que tem se destacado como 

exemplos concretos de esforços locais para fortalecer e promover o uso das línguas 

minorizadas, tanto no âmbito educacional quanto no cotidiano das comunidades.  

Este projeto surge da preocupação com a perda do conhecimento ancestral, 

visto que práticas culturais e linguísticas estavam gradualmente desaparecendo, prin-

cipalmente devido à falta de espaço na comunidade e na escola para sua preservação. 

Ao resgatar e transmitir essas práticas para as crianças, o projeto desempenha um 

papel crucial na revitalização da língua e da cultura, por meio de atividades ancoradas 

em tradições ancestrais. 

Os movimentos de retomada englobam comunidades historicamente margina-

lizadas, destacando assim a importância vital de preservar e propagar sua cultura. 

Nesse sentido, projetos como o mencionado entre os Terena assumem um papel sig-

nificativo na preservação e transmissão do patrimônio cultural indígena, não apenas 

dentro de suas comunidades, mas também para além delas. É essencial reconhecer 

que a cultura indígena não só tem o direito de ser preservada e transmitida, mas tam-

bém de ser valorizada e difundida tanto dentro das próprias comunidades quanto para 

aqueles que não tiveram a oportunidade de vivenciar diretamente sua riqueza cultural 

e linguística, que precede as influências coloniais e externas. Enquanto muitas vezes 

abraçamos línguas estrangeiras como o inglês, é igualmente importante reconhecer e 

promover a diversidade linguística e cultural intrínseca brasileira. 

As línguas indígenas, por sua origem intrinsecamente ligada às comunidades 

que as desenvolveram ao longo do tempo, contrastam com a noção de línguas doadas 

ou impostas externamente, como é o caso do português. Essa distinção ressalta a 

valorização intrínseca que essas comunidades atribuem às suas línguas, diferente-

mente do que ocorre em contextos onde a língua é uma herança externa. Essa valo-

rização resulta em esforços persistentes para preservar e manter vivas essas línguas, 

contrastando com a ideia de línguas extintas, apagadas ou mortas. Enquanto as lín-

guas extintas gradualmente caem no esquecimento ao longo do tempo, as línguas 

indígenas permanecem presentes na memória coletiva dos falantes e na estrutura cul-

tural de suas comunidades. Essa sobrevivência ativa das línguas indígenas é uma 

demonstração do compromisso contínuo das comunidades em manter suas línguas 

vivas, apesar dos desafios e pressões externas. 
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Por fim, é necessário destacar os movimentos de oficialização e cooficialização 

das línguas, visto que representam uma etapa crucial na busca por seu reconheci-

mento legal e institucional, conferindo-lhes um status oficial que contribui para sua 

visibilidade e proteção. Essas abordagens convergem em um esforço conjunto para 

reverter o processo de silenciamento e afirmar a diversidade linguística e cultural do 

Brasil. 
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4. OS MOVIMENTOS DE OFICIALIZAÇÃO E COOFICIALIZAÇÃO 

 

Embora ambos os movimentos compartilhem o propósito de conferir reconhe-

cimento legal a uma língua, é imperativo compreender que suas dinâmicas, objetivos 

e modo de instauração possuem nuances específicas. Ambos os movimentos pos-

suem implicações garantidas por lei, como, por exemplo, o ensino da língua nas es-

colas e documentos oficiais escritos na língua em questão. No entanto, há uma dife-

rença entre os movimentos de oficialização e cooficialização. 

As ações de oficialização são tomadas pelo Estado com o objetivo de tornar um 

idioma oficial em território nacional. Esse tipo de ação apenas pode ser instituído pelo 

Estado, pois é o órgão que possui autonomia para declarar a língua oficial do país. No 

Brasil, os dois movimentos de oficialização existentes são os da Língua Portuguesa e 

a oficialização de LIBRAS como um meio oficial de comunicação. Entretanto, mesmo 

que ambas as línguas façam parte do movimento de oficialização, não foram imple-

mentadas da mesma maneira. 

          A implementação do Português como língua oficial do território brasileiro acon-

teceu por um caráter de imposição, devido à cultura monolinguista. Como consequên-

cia, assume-se que apenas esta língua é falada em todo o território nacional, resul-

tando no apagamento de toda a diversidade linguística do país e das mais de duzentas 

línguas faladas, como citado anteriormente. Há, portanto, uma falta de reconheci-

mento das línguas originárias do Brasil, enquanto se reconhece a língua do outro, que 

chegou até nós como “doação”. 

            O movimento de oficialização de LIBRAS, por sua vez, não a tornou um idioma 

oficial no território brasileiro, mas sim, um meio legal de comunicação. Esse movi-

mento ocorreu devido ao fato de que há uma grande parcela de brasileiros que utilizam 

LIBRAS como primeira língua e, por isso, é considerada uma oficialização por con-

senso (Rosa; Souza, 2019), e não é uma das línguas oficiais do país, como o Portu-

guês. 

         Sendo assim, apesar de ter sido uma iniciativa da própria comunidade de falantes 

- logo, in vivo -, o modo como LIBRAS foi oficializada traz questionamentos quanto à 

sua efetividade de implementação em âmbito nacional. Na prática da realidade brasi-

leira, muitas das implicações garantidas por lei para uma língua oficial não foram efe-

tivadas, sendo algumas delas o ensino da língua nas escolas e o ensino mediado por 
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intérpretes. Para mais, existe outra garantia para línguas oficiais que se torna proble-

mática no caso de LIBRAS, pelo fato de ser uma língua espaço-visual: placas de si-

nalizações e documentos oficiais escritos nas línguas oficiais. Portanto, realmente po-

demos falar em oficialização? Até onde se pode ir em LIBRAS no território brasileiro? 

As ações de cooficialização, por sua vez, são projetos implementados em âm-

bito municipal, ou seja, a prefeitura da respectiva cidade pode tornar uma ou mais 

línguas oficiais dentro daquela cidade, além do português e de LIBRAS, que já são 

oficiais em todo território brasileiro, por isso o movimento é chamado de cooficializa-

ção. A cooficialização consiste em um procedimento jurídico para tentar contemplar o 

plurilinguismo na sociedade brasileira. Esta ação garante valor político reconhecido 

pelo Estado para essas línguas. O processo acontece devido à diversidade linguística 

do Brasil, pois há municípios nos quais as comunidades são majoritariamente indíge-

nas ou de imigração, por exemplo. Desse modo, é necessário que essas comunidades 

possuam suas línguas reconhecidas como cooficiais em seus territórios. 

No âmbito municipal, apresentamos três exemplos de línguas indígenas que 

foram cooficializadas no município de São Gabriel da Cachoeira, no Estado do Ama-

zonas: Tukano, Baniwa e Nheengatu. A cooficialização destas línguas é um enorme 

ganho político para as comunidades de São Gabriel da Cachoeira, um município onde 

80% das terras são indígenas e mais de 90% da população é ou tem origem indígena. 

Entretanto, a cooficialização ainda não é tão efetiva. Baalbaki (2016) ressalta que o 

movimento de cooficialização não funciona tão bem em espaços que não sejam edu-

cacionais e/ou acadêmicos. 

De acordo com o Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política Lin-

guística (IPOL), tem-se notícia, também, de que atualmente já foram cooficializadas 

mais de 20 línguas (Figuras 1 e 2), sendo uma das últimas cooficializadas a língua 

Mebêngôkre (Kayapó) no Município de São Félix do Xingu, estado do Pará. Esse pro-

cesso se deu por um projeto de lei em âmbito municipal:  Lei nº 571, de 13 de novem-

bro de 2019. PARÁ. Dispõe sobre a cooficialização da língua Mebêmgôkre (Kayapó) 

no Município de São Félix do Xingu - PA e o incentivo da disciplina de estudo da língua 

no currículo escolar, nas escolas da rede municipal de ensino localizadas nas regiões 

em que predominam a população descendente no município. São Félix do Xingu: Ga-

binete da Presidência da Câmara Municipal, - PA, 2019. Em 2020, a Prefeitura de São 

Félix do Xingu sancionou a lei. 
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Figura 1 – Lista de línguas cooficiais em municípios brasileiros 

 
Fonte: Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política Linguística (IPOL) 
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Figura 2 – Lista de línguas cooficiais em municípios brasileiros (continuação) 

 

Fonte: Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política Linguística (IPOL) 

 

Dentro do movimento de cooficialização, faz-se necessário retomar os concei-

tos de línguas minorizadas e de línguas minoritárias (ARACIL, 1983). O processo de 

cooficialização das línguas indígenas e das línguas de imigração é o mesmo: ambos 

ocorrem em âmbito municipal, entretanto, as línguas indígenas são consideradas mi-

norizadas, com pouca importância política, enquanto as línguas de imigração, minori-

tárias, têm um outro status político. 

A língua indígena Nheengatu, por exemplo, foi cooficializada em 2002, possui 

20 mil falantes e, de acordo com Souza (2021), “também é falada por não indígenas, 

e tem um alcance maior de comunicação na região do Alto Rio Negro do que o portu-

guês”. Entretanto, só em 2023, a cooficialização da língua foi homologada. 
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A Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) participou do lançamento 
histórico da Constituição Federal de 1988 traduzida para a língua indígena 
Nheengatu, promovido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas e a Escola Superior da Magistratura do Estado do Amazonas. O 
evento, que ocorreu em São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, marcou um 
momento emblemático na proteção e preservação das línguas indígenas. 
Essa iniciativa inédita no Brasil representa a primeira tradução oficial e inte-
gral do texto constitucional para uma língua indígena. O trabalho de tradução 
foi realizado por líderes indígenas, como Dadá Baniwa, Edson Baré, Edilson 
Martins Baniwa, Melvino Fontes Olímpio, Sidinha Gonçalves Tomas, Dime 
Pompilho Liberato, Gedeão Arapyú, Frank Bitencourt Fontes, Francisco Ciri-
neu Martins, George Borari, Cauã Borari, entre outros, que foram fundamen-
tais para a concretização desse marco histórico. 
O indígena Edson Baré, que participou da tradução, destacou que a Consti-
tuição traduzida mostra que o STF e o Judiciário ouviram os gritos dos povos 
indígenas. “Vocês vieram comprovar: o Rio Negro está aqui, estamos vivos, 
hoje não lutamos com flecha, mas lutamos com dignidade pelo nosso territó-
rio”, pontuou. (Funai, 2023) 

 

Por outro lado, a língua de imigração talian, em comparação, é bem menor 

quando o aspecto é número de falantes. Porém, como se trata de uma língua de ori-

gem europeia, possui muito mais força e importância política em seu movimento de 

cooficialização do que qualquer outra língua indígena. Dessa forma, as línguas autóc-

tones são minorizadas do ponto de vista político, mas não são minoritárias do ponto 

de vista do número de falantes, ao contrário das línguas alóctones. 

Consequentemente, as línguas indígenas são cooficializadas, mas nem sempre 

são implementadas como a lei prevê, não havendo a homologação. Não há, pois, o 

devido suporte do Estado para que as previsões legais aconteçam: ensino bilíngue; 

atendimento médico com intérpretes; documentos oficiais bilíngues, etc. Ou seja, o 

processo jurídico de cooficialização pode ser um só, mas as consequências para cada 

tipo de comunidade linguística são diferentes. Afinal, as comunidades linguísticas de 

imigrantes conseguem se constituir com mais força, muitas vezes com uma organiza-

ção administrativa própria, com escolas trabalhando com propostas curriculares dife-

renciadas (a do país de origem e a do Brasil) e até com uma organização econômica 

autônoma, sem necessidade de amparo do Estado. 

 
 
4.1.  ENTÃO POR QUE COOFICIALIZAR? 

 

Mesmo que as políticas públicas do Estado não consigam comportar a impor-

tância do movimento de cooficialização de forma adequada, sobretudo das línguas 
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autóctones, é importante salientar que nosso objetivo não é uma severa problemati-

zação do movimento em si, mas sim do modo como ele é instaurado. 

As políticas linguísticas deste país e sua tendência a uma classificação errônea 

e excludente de um país monolinguista afetam diretamente as outras línguas faladas 

aqui e, ademais, os povos que as utilizam. Conforme já citado neste trabalho, atual-

mente são faladas mais de 270 línguas no território nacional, porém antes da chegada 

lusitana, eram faladas mais de 1.000 línguas. Este dado mostra como as línguas ori-

ginárias do Brasil foram e são constantemente afetadas pelo ideal monolinguista. 

O movimento de cooficialização consegue trazer devida importância e reconhe-

cimento para as línguas e seus povos, e, mesmo que não haja devido aparato do 

Estado, a implementação de uma língua como cooficial garante à população indígena 

seus direitos previstos na Constituição. Afinal, toda a história de um povo indígena 

está fortemente atrelada à língua que é falada. Em outras palavras, tornar uma língua 

indígena cooficial em determinado município também traz reconhecimento da existên-

cia daquele povo na área onde a língua é falada. 

Outrossim, este movimento traz para o Brasil a grande importância da redesco-

berta do status de país plurilíngue, como sempre foi, e desconstrói as barreiras levan-

tadas pelo mito do monolinguismo, além de se apresentar como uma ação afirmativa 

para com o povo indígena, que teve removida sua liberdade de viver em sua terra, 

existir com sua cultura e de falar sua própria língua. 

Ademais, o movimento de cooficialização devolve a um povo o poder de se 

estabelecer como um povo, e como dito anteriormente, o intuito deste trabalho não é 

a crítica do movimento em si, mas do Estado que não dá devido suporte sobre como 

essa política de reafirmação acontece. O mesmo Estado que tomou muitas dessas 

línguas, agora não trabalha com o afinco necessário para restabelecer as que perma-

neceram. 
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5. CONCLUSÃO 

 

 Assumir que apenas uma língua é falada no território nacional é resultar no 

apagamento de todo o universo linguístico do país. No caso do Brasil, por exemplo, 

com a imposição do português como única língua oficial, toda a diversidade linguística 

do país e as mais de duzentas línguas faladas no território são desconsideradas. Há, 

neste caso, uma falta de reconhecimento das línguas originárias do território brasileiro. 

Diferentemente do português, LIBRAS não se tornou uma língua oficial do ter-

ritório brasileiro, e sim um meio oficial de comunicação. Essa oficialização ocorreu 

pelo fato de que uma grande parcela da população tem LIBRAS como primeira língua, 

por isso, LIBRAS é vista como uma oficialização por consenso e não como uma língua 

oficial do país. Mesmo com a oficialização, LIBRAS não consegue se manter nem 

mesmo como um meio de comunicação oficial no país visto que as implicações ga-

rantidas por lei não são de fato garantidas. Não há, por exemplo, o ensino de LIBRAS 

nas escolas como a lei garante que aconteça com um meio oficial de comunicação. 

Também as línguas indígenas são cooficializadas, mas não são implementadas 

como a lei prevê, pois o Estado segue minorizando essas línguas ao negligenciar 

meios para que as previsões legais aconteçam, como: ensino bilíngue; atendimento 

médico com intérpretes; documentos oficiais bilíngues etc. O processo jurídico de co-

oficialização pode ser um só, mas as consequências para cada tipo de comunidade 

linguística são diferentes, afinal, as comunidades linguísticas de imigrantes conse-

guem se constituir com mais força: muitas vezes, com uma organização administrativa 

própria; com escolas trabalhando com propostas curriculares diferenciadas (a de país 

de origem e a do Brasil) e até com uma organização econômica autônoma. 

Com o vigor do mito do monolinguismo, desde o século XVIII, as línguas origi-

nárias de nosso país vêm sendo disciplinizadas. Orlandi e Souza (1988), ao analisa-

rem a constituição da língua portuguesa falada no Brasil, observam que esse trabalho 

de disciplinização, além de persistir nas descrições linguísticas das línguas indígenas 

atuais, também se estende às considerações sobre a influência do Tupi do português, 

resumindo essa influência a uma lista de palavras que, em geral, denominam a topo-

grafia, a fauna e a flora. A partir desses dois fatos – a disciplinização do Tupi e do 

Português –, trabalham com o conceito de língua imaginária, o qual permite tanto ex-

plicitar as condições de produção da disciplinização, quanto dar conta da criação con-

tínua “de artefatos (simulacros) que os analistas de linguagem têm produzido ao longo 
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de sua história” (idem; p. 27). As línguas-imaginárias são “línguas-sistemas, normas, 

coerções, as línguas-instituição, a-históricas”. Construção. É a sistematização que faz 

com que elas percam a fluidez e se fixem em línguas-imaginárias." (idem; p. 28). 

Ou seja, a criação dos artefatos – diretórios, leis, decretos – e a criação dos 

instrumentos linguísticos – gramáticas, normas, coerções – trabalham em função do 

Estado garantindo-lhe a soberania e a individualização do cidadão e a exclusão dis-

farçada dos “maus cidadãos”. 

Por fim, destacamos que, em termos linguísticos, há um processo de mão du-

pla: a afetação dessas línguas pelo contato com o Português, assim como a afetação 

do Português por todas essas línguas. Retomando, com isso, a discussão sobre a 

importância da reafirmação de um país plurilíngue e relacionando com o conceito de 

língua imaginária, agradecemos a intervenção do professor Moita Lopes, na 10ª Se-

mana de Integração Acadêmica da UFRJ (2018), em discutir um pouco mais o que 

vem a ser “uma língua inventada”. Pretendemos investir nessa discussão, partindo do 

que nos trazem Orlandi e Souza. 

A língua portuguesa, como já diz em seu nome, foi trazida até nós por uma 

doação imposta, e, talvez por isso, possamos discutir a questão da língua imaginária, 

que tanto contrasta com a realidade da produção linguística no Brasil, a língua fluida. 

Ora, porém, nada se dá ao acaso, isto é, tanto a imposição do monolinguismo que 

nega a pluralidade do país, quanto o ideal de língua fixa-imaginária estão interligados 

pela desterritorialização da língua das terras lusitanas. 

Mesmo quando há uma afetação do Português pelo contato com as outras lín-

guas, o processo de mão dupla não se constrói da mesma forma. Na realidade lin-

guística, desloca-se o português como legado, como herança, dada a desterritoriali-

zação da memória da Língua Portuguesa originalmente trazida, diante da instituição 

das várias modalidades de Português brasileiro. Entretanto, na prática, o que ocorre 

é um afastamento da memória brasileira em prol da memória lusitana. Isso é percep-

tível pelo tipo de português que é idealizado, que, não por coincidência, tende a nos 

aproximar de uma língua trazida por herança, porém herança que não é nossa. 

É importante salientar que o Brasil é dotado de uma memória linguística que foi 

terrivelmente apagada pela chegada de um povo estrangeiro, contudo, não apagada 

por completo. Enfim, por isso, ressaltamos a importância deste e de todos os trabalhos 

que visam a desconstrução da imposição do monolinguismo, importância pautada pela 
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professora Beatriz Christino, avaliadora na 10ª Semana de Integração Acadêmica da 

UFRJ (2028). A ela, nosso sincero agradecimento. 

Este tipo de trabalho, assim como o movimento de cooficialização aqui anali-

sado, trazem dignidade ao povo indígena e à sua cultura. E não só ao povo indígena, 

mas também a nós, brasileiros, falantes de português brasileiro, pertencentes a uma 

terra rica de memória linguística e cultural. Este trabalho continuará, assim como e em 

sincronia com todos os outros, até que vivamos numa sociedade consciente e orgu-

lhosa por habitar num país plurilíngue. 

As línguas brasileiras merecem que se lute por elas. 
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ANEXO I 
 

Acesso às seguintes plataformas para maior detalhamento da cooficialização de lín-

guas e seus devidos procedimentos jurídicos: 

 

http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/206-1084311476/6042-sp-1843303019 

http://amazonia.org.br/2015/05/idiomas-ind%EDgenas-macuxi-e-wapixana-s%E3o-

oficializados-em-munic%EDpio-de-roraima/ 

https://oglobo.globo.com/brasil/cidade-de-mato-grosso-do-sul-adota-guarani-como-

lingua-oficial-3000919 

https://conexaoto.com.br/2012/04/25/tocantinia-passa-a-ter-akwe-xerente-como-lin-

gua-co-oficial-e-recebe-centro-de-educacao-indigena 

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADnguas_do_Brasil#Munic%C3%ADpios_brasi-

leiros_que_possuem_l%C3%ADngua_co-oficial_ind%C3%ADgena 

https://terrasindigenas.org.br/pt-br/ 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Tukano#L.C3.ADnguas 

https://www.recantodasletras.com.br/artigos-de-cultura/5457979 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Baniwa 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Macuxi 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Wapichana 

http://www.guarani.roguata.com/sites/default/files/text/file/uid110/aoki-gruenberg-in-

formacoes-basicas.pdf 

https://br.sputniknews.com/brasil/2018060611403683-mato-grosso-sul-faixa-de-

gaza-brasil-genocidio-indigena-guarani-kaiowa/ 

http://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4423208/mod_resource/content/1/So-

bre%20la%20relaci%F3n%20Estado%20Nacional-lengua%28s%29%20anexo.pdf 

http://camarawestfalia.rs.gov.br/wp-content/uploads/2016/05/1302.pdf 

https://web.archive.org/web/20190418002920/ 

https://www.camaraantonioprado.rs.gov.br/camara/proposicao/Leis-ordina-

rias/2016/1/APP_LINK/1197 

http://difusora890.com.br/aprovado-em-primeira-votacao-projeto-que-torna-o-talian-

segunda-lingua-oficial-de-bento/ 

 

http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/206-1084311476/6042-sp-1843303019
http://amazonia.org.br/2015/05/idiomas-ind%EDgenas-macuxi-e-wapixana-s%E3o-oficializados-em-munic%EDpio-de-roraima/
http://amazonia.org.br/2015/05/idiomas-ind%EDgenas-macuxi-e-wapixana-s%E3o-oficializados-em-munic%EDpio-de-roraima/
https://oglobo.globo.com/brasil/cidade-de-mato-grosso-do-sul-adota-guarani-como-lingua-oficial-3000919
https://oglobo.globo.com/brasil/cidade-de-mato-grosso-do-sul-adota-guarani-como-lingua-oficial-3000919
https://conexaoto.com.br/2012/04/25/tocantinia-passa-a-ter-akwe-xerente-como-lingua-co-oficial-e-recebe-centro-de-educacao-indigena
https://conexaoto.com.br/2012/04/25/tocantinia-passa-a-ter-akwe-xerente-como-lingua-co-oficial-e-recebe-centro-de-educacao-indigena
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADnguas_do_Brasil#Munic%C3%ADpios_brasileiros_que_possuem_l%C3%ADngua_co-oficial_ind%C3%ADgena
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADnguas_do_Brasil#Munic%C3%ADpios_brasileiros_que_possuem_l%C3%ADngua_co-oficial_ind%C3%ADgena
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